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RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA DO GRUPO TÉCNICO SUBSIDIÁRIO SOBRE
PREVENÇÃO DO CRIME, DA VIOLÊNCIA E DA INSEGURANÇA
(Apresentado pelo Vice-Ministro do Interior do Equador, Andrés de la Vega)

Em 2 e 3 de outubro 2017, realizou-se, na sede da Organização dos Estados Americanos, a Primeira Reunião do Grupo Técnico Subsidiário sobre Prevenção do Crime, da Violência e da Insegurança, em cumprimento dos seguintes mandatos:

· parágrafo 70 da resolução AG/RES. 2907 (XLVII-O/17), “Promoção da segurança hemisférica: Um enfoque multidimensional”;

· terceiro parágrafo dispositivo da seção de acompanhamento das “Recomendações de Lima para a Prevenção do Crime, da Violência e da Insegurança”, documento XXXX; e

· artigos 14 a 20 do documento MISPA III/doc.9/11 rev. 2, “Documento de Port of Spain: Institucionalização do Processo MISPA. 

SESSÃO DE ABERTURA
Discurso de abertura do Presidente do Grupo Técnico Subsidiário sobre Prevenção do Crime, da Violência e da Insegurança

Na sessão de abertura, o Vice-Ministro do Interior do Equador, Eng. César Navas, expressou primeiramente sua solidariedade com o governo e o povo dos Estados Unidos pelo que aconteceu na cidade de Las Vegas, Nevada, em 1º de outubro, e lamentou a perda de vidas humanas. 

Depois de agradecer os Estados membros da OEA pela eleição do Equador para presidir esta primeira reunião, ressaltou que o seu objetivo era identificar os avanços, as metas alcançadas e as dificuldades que os países do hemisfério vêm enfrentando nos dois últimos anos para a adequada implementação das recomendações adotadas na MISPA-V em matéria de prevenção do crime, da violência e a insegurança.

Por último, o Presidente, destacou a importância e os desafios do processo MISPA, por ser o foro onde se buscam acordos em temas de segurança e se discute como transformar esses acordos em políticas, planos e programas concretos que beneficiem a sociedade em seu conjunto reduzindo os níveis de insegurança e violência no hemisfério. Lembrou que a MISPA-VI proporcionará a oportunidade de se identificar um caminho em matéria de gestão da segurança pública, o qual, alimentado pelos resultados deste Grupo Técnico Subsidiário, permitirá que se mantenha vigente a importância da prevenção em todas as esferas da administração da segurança.

Discurso da Secretária de Segurança Multidimensional da OEA 

A Secretária de Segurança Multidimensional da OEA, Claudia Paz y Paz, agradeceu a disponibilidade das delegações e o interesse na convocação desta primeira reunião do Grupo Técnico Subsidiário. Assinalou que o trabalho do Grupo fortalecerá os projetos, os programas e as políticas preventivas nos Estados membros. Além disso, destacou a importância de se reduzir a violência e o delito no hemisfério, enfatizando que a prevenção é fundamental para se conseguir esse objetivo. 

Sessão introdutória


No início desta sessão, foram apresentados à consideração dos Estados membros os projetos de agenda e calendário, que foram aprovados com modificações apresentadas pela Presidência. Os documentos aprovados foram distribuídos com a seguinte classificação: 

· Agenda, GTS/PDVI/doc.1/17 rev. 3;
· Calendário, GTS/PDVI/doc.2/17 rev. 3.

Depois, procedeu-se à eleição do Relator. A Delegação Chile propôs a Colômbia e foi apoiada pela Costa Rica. O Ministro Conselheiro Carlos Iván Plazas, Representante Suplente da Colômbia junto à OEA, foi eleito por aclamação. 

1. Rede e Programa Interamericano de Prevenção da Violência e do Crime: Estrutura, metodologia, implementação, lições aprendidas e próximos passos


O Grupo de Trabalho deu início ao tratamento do primeiro tema da Agenda, referente à Rede e Programa Interamericano de Prevenção da Violência e do Crime. A Diretora do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional, Doutora Paulina Duarte, assinalou que, em cumprimento do mandato da Assembleia Geral incluído na resolução AG/RES. 2866 (XLIV-O/14), a Rede foi criada em 2014. Ressaltou que seu objetivo principal é ajudar os esforços e as capacidades dos Estados membros, particularmente nas áreas relacionadas com a participação e a inclusão dos cidadãos nos temas de segurança do cidadão e da organização comunitária. Além disso, reforçou que o Programa Interamericano de Prevenção da Violência e do Crime é o braço operacional da Rede. 


Com relação à criação da Rede, informou que ela foi iniciada com um fundo semente de US$50 mil, doado pelo governo da Guatemala. Quanto ao Programa Interamericano de Prevenção, informou que está sendo implementado no Brasil e em Honduras. No Brasil, a cidade de São Bernardo do Campo utiliza o diagnóstico do sistema municipal de segurança pública com um enfoque de prevenção e com um conjunto de recomendações para fortalecer suas capacidades. Com relação a Honduras, informou que o Programa realizou o diagnóstico no município de Tela e se prepara para implementar o treinamento de habilidades para a vida, com enfoque nas crianças e nos jovens, a partir do ensino de orquestra e coro. Além disso, o Programa trabalha no município em um forte componente de empoderamento comunitário, promovendo a independência econômica e a capacitação para o empreendedorismo e a gestão de microfinanças para mulheres vítimas de violência e migrantes retornados.


A Diretora Duarte afirmou que os esforços para a institucionalização de políticas e programas de prevenção da violência nos níveis nacional e subnacional são importantes para a tomada de decisões em todos os níveis. Mencionou a importância da prevenção para mudar o paradigma enraizado na região. 


A Diretora também se referiu à liderança dos jovens, que ocupam posições de formadores de opiniões e desejam ser protagonistas de suas vidas, impulsionados pela curiosidade e pelo ânimo de explorar e experimentar; ressaltou a necessidade de manter vivo nos jovens um projeto de vida, para não se conformarem com situações que podem parecer imutáveis; e de adquirirem um sentido de resiliência para poderem transformar as situações adversas.


Finalmente, a Doutora Duarte afirmou que os desafios do hemisfério são grandes, mas que órgãos políticos como o processo MISPA e seus Grupos Técnicos Subsidiários, a Comissão de Segurança Hemisférica e mecanismos como a Rede e o Programa Interamericano de Prevenção, geram marcos e possibilidades concretas de ação integrada, coordenada e sustentável para o continente.


A Delegação do Brasil observou que a prevenção da violência é de suma importância para seu governo e agradeceu pela realização desta primeira reunião.


A Delegação de Honduras manifestou seu beneplácito por ser o segundo país a adotar o Programa Interamericano de Prevenção da Violência e do Crime, e ressaltou que esse projeto é um exemplo palpável em que diversos setores convergem para mudar a vida dos cidadãos. Agradeceu a Cooperação Espanhola por sua contribuição financeira, que torna possível o desenvolvimento e a recuperação de espaços públicos para o bem-estar da população e o fortalecimento de sua segurança.


A Delegação da Nicarágua, ao se congratular com a Secretaria pelo desenvolvimento da reunião, solicitou-lhe informações sobre os fundos de que a Rede dispõe atualmente para continuar executando atividades. 


A Delegação da República Dominicana comentou que a MISPA-V abordou o tema da prevenção, o que demonstra o interesse da região na importância de se prevenir a violência e o crime, e ressaltou que se deve levar em conta o tema da sustentabilidade das iniciativas, para que estas se convertam em políticas de estado.


A Delegação do Equador felicitou o Departamento de Segurança Pública pelos esforços que vem realizando na inclusão de atores sociais na prevenção da violência e do crime. Enfatizou que essas atividades devem converter-se em política de Estado e que a segurança deve ser inclusiva para todos. 


A Diretora do DSP respondeu à pergunta da Delegação da Nicarágua e informou que o fundo da Rede tem um saldo de US$12 mil e fez um apelo aos Estados membros para que continuem oferecendo apoio financeiro e fortalecendo a Rede e suas atividades.

2. Intercâmbio de experiências e lições aprendidas em matéria de prevenção e redução de homicídios

Neste ponto, a Presidência do Grupo de Trabalho mencionou as recomendações da MISPA-V referentes à prevenção e à redução de homicídios e convidou os Estados membros a:

· promover a formulação e a implementação de programas e políticas nacionais de prevenção e redução de homicídios; 

· fomentar a coordenação e a articulação interinstitucional;

· impulsionar o intercâmbio de experiências e lições aprendidas nessa matéria; e

· promover processos integrados de coleta e qualidade de dados de homicídios na região. 

Antes de se dar continuidade ao tema da agenda, a Delegação da Guatemala solicitou a palavra para falar do fundo semente que deu início à Rede, agradeceu ao DSP pelos resultados alcançados até a data e exortou os países a apoiar os trabalhos da Rede. A Delegação dos Estados Unidos agradeceu a Guatemala pela contribuição e solicitou que os parceiros que executam e participam da Rede façam uma apresentação na Sede da OEA.


O DSP agradeceu o apoio oferecido à Rede e enfatizou a necessidade de se organizar uma reunião para identificar formas de continuar fortalecendo seu trabalho.


Depois das intervenções da Guatemala e dos Estados Unidos, a Presidência ofereceu a palavra aos expositores. 

O Presidente do Grupo Técnico Subsidiário, na condição de Chefe de Delegação do Equador, apresentou “A Experiência Equatoriana” sobre a prevenção e a redução de homicídios. O Ministro Navas referiu-se às realizações na área da segurança pública nos últimos 10 anos de governo, devido principalmente à aplicação de políticas de segurança integradas, focadas no ser humano. Falou da instabilidade política experimentada no Equador no início deste século e dos males sociais que levaram a altos níveis de insegurança no país. Informou que, depois de 2007, foram realizadas reformas jurídicas para institucionalizar a aplicação das novas políticas de segurança integrada. Além disso, enfatizou a transversalidade da segurança em seu país e a coordenação com outras instituições do Estado que são parte do setor segurança. 

Apresentou ainda o modelo de gestão da polícia comunitária, em que os principais atores são as autoridades locais, a comunidade e a polícia, cuja corresponsabilidade para o fortalecimento da segurança do cidadão e da ordem pública se sustenta na prevenção coletiva do crime e da violência. Ressaltou que o governo equatoriano tem investido na área da segurança para benefício de todos os setores do país. 


Finalmente, em sua apresentação, o Ministro Navas mencionou algumas das conquistas alcançadas por seu país e que contribuíram para a segurança, como: profissionalização e bem-estar dos servidores policiais, o que contribui para o fortalecimento da entidade; melhoria da infraestrutura; modernização da tecnologia, o que permite o mapeamento de padrões utilizados pelos criminosos; modernização e atualização dos sistemas de laboratórios de criminalística; redução da taxa de homicídios de 17,6 em 2006 para 5,7 atualmente, sendo a expectativa que chegue a 5,0; tipificação do feminicídio como delito, com vistas a uma sociedade mais pacífica; recuperação da confiança dos cidadãos nos órgãos policiais; mecanismos bilaterais de cooperação internacional, especialmente com os países fronteiriços, o que permitiu o combate ao crime organizado e a seus delitos correlatos, como o tráfico ilícito de entorpecentes; políticas transversais de controle de armas; e aprendizado por meio de boas experiências que podem ser replicadas regionalmente. Mais informações podem ser obtidas no link GTS/PDVI/INF. 5/17

O General Héctor Iván Mejía, da Polícia de Honduras, apresentou o Programa de Prevenção e Redução de Homicídios em Honduras. O General Mejía abordou os problemas da violência em seu país e as estratégias e atividades de seu governo para reduzir a insegurança. Referiu-se ao fato de que seu país está em uma zona geograficamente vulnerável e utilizada por grupos criminosos.


O General Mejía explicou o sistema de dados estatísticos policiais e das boas práticas identificadas, como interação e coordenação com a sociedade civil; acesso público às informações de segurança por meio de uma plataforma eletrônica; transparência nas informações sobre o uso e a execução dos fundos do Estado para fortalecer a segurança, as quais estão disponíveis para conhecimento dos cidadãos; sistemas de informação que interagem com outras instituições, como a Universidade Autônoma de Honduras, por meio do Observatório Nacional da Violência; criação do sistema NACNIS com o apoio dos Estados Unidos; e recuperação de espaços públicos seguros. Mais informações podem ser obtidas no link GTS/PDVI/INF. 6/17

A seguir, o Ministro Conselheiro Carlos Iván Plazas, da Missão da Colômbia junto à OEA, fez a apresentação “Prevenir a violência letal na América Latina”. Esboçou um panorama mundial em que a violência diminuiu, mas registrou seu aumento na América Latina, onde a cada 15 minutos uma pessoa é vítima de homicídio.


Observou que, na América Latina e no Caribe, existe a necessidade de se facilitar a implementação de políticas públicas para a redução da taxa de homicídios. Ressaltou que a violência letal na América Latina afeta em grau maior os jovens que os adultos, a uma taxa de 70 homicídios por cada 100 mil habitantes. Falou da necessidade de se fortalecer o controle e a regulamentação da posse de armas no hemisfério, pois está demonstrado que a redução da posse armas diminui os casos de violência. Comentou que alguns dos fatores que contribuem para a violência são o desemprego, as mudanças nas estruturas familiares de natureza monoparental e o crescimento de organizações criminosas, que devem ser enfrentadas mais energicamente pelas políticas públicas dos governos. Além disso, observou ser necessário aumentar a sustentabilidade das políticas públicas com maior consolidação das informações nacionais e a utilização de mapeamentos; o fortalecimento e a criação de redes de intercâmbio de boas práticas; o fortalecimento institucional de órgãos policiais e sistemas judiciais; o fortalecimento de estratégias políticas com enfoque especial na prevenção; a melhoria de estratégias sociais; a inclusão de estratégias de participação do cidadão; e o estabelecimento de políticas de controle. 


Finalmente, com relação ao papel da OEA na criação de mecanismos de apoio aos Estados membros, o Ministro Conselheiro Plazas propôs a criação de um grupo de trabalho no âmbito da Rede Interamericana da Prevenção da Violência e do Crime para a elaboração de um plano de ação que permita a formulação de diretrizes e sirva de guia aos Estados membros na prevenção da violência letal.

A Senhora Karen Bozicovich, Especialista da SSM da OEA, apresentou o Projeto de Prestação de Assistência aos Estados Membros da OEA na Busca da Eficácia de Suas Iniciativas Relativas à Prevenção e à Redução de Homicídios e a Comunidade PRHOM. 


A Especialista referiu-se ao diagnóstico que indica que a região tem as taxas de homicídio mais elevadas e as cidades mais violentas do mundo. Expressou que a maioria das vítimas e dos vitimizadores são homens jovens entre 15 e 19 anos de idade e que existem espaços de vulnerabilidade por gênero. 


A Senhora Bozicovich ressaltou que, na OEA, se trabalha com quatro ferramentas principais que buscam fortalecer e aumentar o intercâmbio de informações entre os Estados membros. Detalhou que a comunidade PRHOM é uma plataforma de conhecimento, um compêndio de boas práticas e lições aprendidas e um trabalho com diretrizes para melhorar o acesso à informação. Observou também que se trata de uma comunidade fechada com site de entrada a ADIS e georreferenciação, com blogs, foros virtuais, arquivos e wikis.


No tocante à Plataforma de Conhecimento, a Especialista Bozicovich falou sobre os bancos de dados de informações sobre campanhas e programas e projetos, nos quais se pode fazer uma busca de iniciativas por país e conhecer dados estatísticos sobre homicídios e projetos em execução. Com relação às boas práticas e lições aprendidas, indicou que o intercâmbio de informações com a Comunidade PRHOM tem como objetivo a criação de um compêndio de boas práticas mediante entrevistas e uma revisão bibliográfica. Finalmente, mencionou o acesso à informação, que pode ser possível por meio de um relatório regional baseado em diagnósticos e sugestões, e à obtenção de conteúdo a partir da utilização de dois instrumentos: pesquisa regional e navegação de sites na web. Mais informações podem ser obtidas no link GTS/PDVI/INF. 8/17

O expositor seguinte, Senhor Robert Muggah, do Instituto Igarapé, apresentou a campanha “Instinto de Vida”, em videoconferência diretamente do Brasil. Em sua apresentação, referiu-se aos homicídios cometidos com armas de fogo, enfatizando que existem populações altamente afetadas no contexto regional, como é o caso das mulheres (feminicídio). Também indicou que os níveis de homicídio no continente estão aumentando e que a taxa atual é de 21 para cada 100 habitantes. 


O Senhor Muggah enfatizou quatro pontos das atividades do Instituto Igarapé:

· reduzir os homicídios em 50% nos próximos 10 anos, o que equivale a uma redução aproximada de 7% ao ano;

· garantir o compromisso dos líderes nacionais, estaduais e municipais e locais de optar por práticas baseadas na evidência;

· focalizar suas ações em Brasil, Colômbia, El Salvador, Guatemala, Honduras, México e Venezuela; e

· criar parcerias com mais de 52 organizações da sociedade civil; bem como com organismos e organizações internacionais, como a OEA, o BID, a CAF e a Visão Mundial.


Além disso, informou que, em 2017, no âmbito da OEA o Instituto Igarapé participou do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, quando foi lançada a campanha “Instinto de Vida” com um estudo sobre estratégias baseadas em evidência. Ressaltou a participação do Instituto, apresentando formas de prevenir e reduzir a violência letal na América Latina. Informou que o Instituto participará das atividades da MISPA-VI e apresentará informações sobre “O que Funciona” na prevenção e na redução da violência na América Latina.


Com relação à campanha “Instinto de Vida”, o Senhor Muggah referiu-se às atividades que são desenvolvidas em sete países da região. No Brasil, trabalha-se no Plano Nacional de Segurança Pública e na Frente Legislativa para a Redução do Homicídio. Na Colômbia, trabalha-se no apoio ao Poder Executivo e aos ministros e prefeitos nas campanhas de conscientização urbana. Em El Salvador, trabalha-se em eventos de alto nível para a criação de uma estratégia de prevenção e redução da violência. Na Guatemala, trabalha-se na identificação de “O que funciona” para a redução da violência. No México, desenvolvem-se campanhas contra o homicídio e trabalha-se muito de perto com candidatos ao Poder Legislativo no nível estadual. Em Honduras, desenvolvem-se festivais para a redução de homicídio no município de San Pedro Sula. Finalmente, na Venezuela, o Instituto Igarapé criou a plataforma “#Actionforlife” e trabalha-se em seminários e oficinas, inclusive demonstrações pacíficas em espaços públicos


Ao término dos trabalhos da sessão da manhã, o Presidente do Grupo Técnico Subsidiário agradeceu as intervenções dos expositores e os comentários das delegações participantes.

3. Avanços nos mecanismos de cooperação regional para aproximar as autoridades responsáveis pelo controle de armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos usados na região. Identificação, sistematização e intercâmbio de boas práticas e lições aprendidas em matéria de controle de armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos usados na região


A sessão da tarde de 2 de outubro teve início às 15h00. O Presidente do Grupo de Trabalho ressaltou que, como hemisfério, temos a responsabilidade de fortalecer e melhorar as legislações e os mecanismos nacionais para o controle de armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos nos países do continente, além de destacar a necessidade e a importância de se gerar e fortalecer mecanismos de cooperação nos planos regional e sub-regional. Além disso, observou que o desafio atual é a concertação de um mecanismo efetivo e eficiente que nos permita o cumprimento da recomendação do parágrafo 11 da MISPA-V de 2015: “Aproximar as autoridades responsáveis pelo controle de armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos usados na região, com vistas a contribuir para a construção de instrumentos de supervisão mais eficazes para esses materiais, inclusive o intercâmbio de informações e de boas práticas, levando-se ainda em consideração as contribuições de outras partes interessadas”. 


Em seguida, Carl Case, Especialista do DSP da OEA, iniciou sua intervenção, ressaltando os altos níveis existentes de violência, não apenas na América Latina e no Caribe, mas em todo o hemisfério ocidental. Comentou que, apesar de não existir conflitos armados entre os Estados, as sociedades das Américas são afetadas por crimes violentos originados no tráfico de drogas pelos cartéis, pelo crime organizado transnacional e pelas quadrilhas, problemas que são exacerbadas pela corrupção, pelo baixo orçamento alocado às forças de segurança e pela falta de capacidade dos sistemas judiciais para enfrentar o problema. 

O Senhor Case indicou que as fontes principais de onde provêm as armas de fogo podem ser nacionais e transnacionais. A respeito, referiu-se a um estudo de 2015 do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime que descreve os padrões e as tendências no tráfico de armas em 30 países do mundo todo. Relatou que, no estudo, os países reportaram que a maior parte do tráfico de armas ocorre localmente e que por vezes existe mobilidade entre fronteiras dentro de uma mesma região. 

O confisco de armas em geral ocorre para armas fabricadas no próprio país. O tráfico de armas é feito por cidadãos de países onde houve confisco de armas e o transporte terrestre é, em geral, a via mais comum para o tráfico de armas. Além disso, o tráfico de armas é, em geral, praticado por indivíduos envolvidos em outros tipos de crimes, como o tráfico de drogas, o tráfico de pessoas, o contrabando de bens no mercado negro, etc.

Continuando em sua intervenção, o Senhor Case referiu-se a instrumentos internacionais e regionais que abordam temas como a fabricação ilícita e o tráfico de armas de fogo. Entre outros, citou a Convenção das Nações Unidas contra o Criminalidade Organizada Transnacional e a Convenção Interamericana contra a Fabricação e Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos (CIFTA), assinada pelos Estados membros da OEA em 1997. Ao referir-se à CIFTA, lembrou que essa Convenção visa a prevenir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo, além de promover e facilitar a cooperação e o intercâmbio de informações e experiências entre os Estados Partes. Observou que, dos 34 países signatários, 31 Estados a ratificaram ou a ela aderiram. 

Para finalizar, indicou que a OEA, por meio do DSP, executou projetos e programas em apoio aos mandatos da CIFTA, principalmente nas áreas de criação de legislação modelo, assistência jurídica aos Estados Partes e capacitação e assistência técnica para o controle de armas de fogo, munições e explosivos. Informou, por exemplo, que desde 2009, esse Departamento implementa o projeto de marcação de armas entre os Estados Partes na CIFTA graças à colaboração do Departamento de Estado dos Estados Unidos da América. O programa foi executado em 25 países, tendo como um dos principais resultados a marcação de mais de 300 mil armas de fogo e a capacitação de mais de 200 técnicos nacionais. Além disso, o DSP apoia a CIFTA por meio do Programa para a Assistência do Controle de Armas e a Destruição de Munições na América Central, conhecido como PACAM. Até a data, esse programa prestou assistência a sete Estados membros na destruição de mais de 60 mil armas de fogo e 1,700 toneladas de munições, bem como no treinamento de 500 técnicos. Como conclusão, a fabricação e o tráfico ilícito, a proliferação de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos representam uma grave ameaça à segurança do cidadão das Américas.


A Delegação dos Estados Unidos comentou que a CIFTA foi o primeiro instrumento no combate ao tráfico ilícito de armas de fogo e continua sendo de grande relevância para promover o registro e o rastreamento de armas de fogo. O delegado mencionou que o papel da OEA no projeto de marcação é de suma importância, uma vez que 300 mil armas de fogo foram registradas com a devida promoção de legislação relacionada com o tema.


A Delegação do Equador fez referência aos bons resultados demonstrados em países onde foram implementadas medidas de controle no uso de armas de fogo e munições, destacando que, para o seu governo, é de suma importância o controle de armas de fogo e que, portanto, reitera a importância de se fazer um inventário que permita que as boas práticas das Américas sejam conhecidas por todos os Estados membros, pelo que solicitou à OEA a criação de um inventário sobre boas práticas.

4. Apresentação das realizações alcançadas no âmbito da implementação da “Iniciativa para a Pesquisa de Vitimização Criminosa na América Latina e no Caribe” (VICLAC) e compartilhamento de experiências concretas. Intercâmbio em torno da possibilidade da utilização das pesquisas de vitimização como ferramentas para medir o Objetivo 16 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

O Presidente do Grupo de Trabalho observou que as pesquisas de vitimização são ferramentas essenciais para se tentar medir a incidência e a prevalência criminosa e que permitem estimar a incidência real dos delitos, para além daquilo que se relata ou denuncia. Ofereceu a palavra à Senhora Luisa Sánchez, Especialista do Centro de Excelência do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (ONUDD), que apresentou a “Iniciativa para a Pesquisa de Vitimização Criminosa na América Latina e no Caribe (VICLAC)”.

A Senhora Sánchez destacou o trabalho do Centro de Excelência, indicando que entre suas funções estão: divulgação de informações para melhorar os sistemas estatísticos de criminalidade e justiça penal; padronização das pesquisas de vitimização; classificação dos delitos para fins estatísticos seguindo metodologias aceitas internacionalmente; desenvolvimento de pesquisas sobre estatísticas de delitos e temas relacionados; e desenvolvimento de metodologias para a medição da corrupção. 


Continuando sua apresentação, a Senhora Sánchez informou que a VICLAC-LACSI, liderada pelo Centro de Excelência e com o apoio da OEA, do BID e do PNUD, trabalha ativamente com os governos de Argentina, Belize, Chile, Costa Rica, Colômbia, Equador, El Salvador, Guatemala, México, Panamá, Peru e República Dominicana. Além disso, observou que a iniciativa VICLAC-LACDI atende à necessidade de validar medições confiáveis e comparáveis sobre o impacto do crime em diversas jurisdições da região e de se obter dados comparáveis em escala regional sobre as experiências de vitimização, a percepção da segurança e a avaliação das pessoas sobre o sistema de justiça penal.

A representante do ONUDD ressaltou que a iniciativa VICLAC-LACSI aborda temas de percepção e experiência de vitimização. No tocante aos temas de percepção, destacou como principais: a percepção de segurança em áreas geográficas; a percepção de segurança nos arredores das moradias; a mudança de hábitos pelo temor de se tornar vítima; as medidas de proteção contra o crime; o custo da implementação de medidas de proteção; e a identificação e percepção das autoridades de segurança pública. Além disso, com respeito à experiência de vitimização, destacou a vitimização em um período de referência (delitos nucleares, 11; delitos não nucleares, 8), as características da vítima, as características do vitimizador, o modus operandi, o custo do delito sofrido, o número oculto do delito (ou seja, os casos não denunciados), a razão de não se denunciar e, por último, a experiência da vítima ao denunciar.


Concluindo, a Senhora Sánchez observou que as pesquisas de vitimização levantam informações úteis para a geração de políticas de prevenção e redução do delito, pois:

· permitem dimensionar melhor o fenômeno criminoso em relação aos registros administrativos, possibilitando a identificação das causas da não denúncia;

· identificam com precisão o perfil das vítimas;

· identificam com clareza a tendência dos delitos; e, por último,

· geram estimativas de toda a população no nível de país, entidade/região e cidades de interesse.

A Delegação do Panamá informou que, por meio de seus centros de estatística, são estimados os custos do delito e do desempenho das autoridades, além da obtenção de informações relacionadas à segurança. Informou que seu governo trabalha com a pesquisa nacional de vitimização e exorta os outros Estados que a utilizem.


A Delegação da República Dominicana perguntou se os países que têm o sistema 911 de emergência coletam informações sobre delitos. 

A Delegação dos Estados Unidos fez referência às pesquisas sobre vitimização e ressaltou que permitem a obtenção de mais informações sobre as vítimas e o impacto da violência sobre elas, além de revelar delitos emergentes quando ainda não são detectados pelos pesquisadores. O delegado felicitou o Centro de Excelência do Escritório do ONUDD. Mais informações podem ser obtidas no link GTS/PDVI/INF. 9/17.
5. Diretrizes gerais sobre a definição de padrões interamericanos para a elaboração, a implementação e a gestão de políticas e programas nacionais efetivos e eficazes de prevenção do crime, da violência e da insegurança com base em evidência


O Presidente ressaltou que, no desenvolvimento de iniciativas relevantes, realistas e passíveis de serem medidas, a gestão por resultados é o método utilizado para apoiar a implementação de projetos, programas e políticas que buscam impactos efetivos, fazendo da iniciativa uma boa prática. Além disso, indicou que a gestão por resultado não somente torna possível a medição dessas iniciativas, mas também permite que sejam disponibilizados recursos viáveis para a mitigação de riscos e capazes de produzir melhorias tangíveis no que se deseja mudar, facilitando o êxito das intervenções para a prevenção da violência e do crime implementadas pelos Estados membros. O Presidente ofereceu o uso da palavra a Marcelo Korc, da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)


O Senhor Marcelo Korc fez a apresentação “Planos de ação para a prevenção da violência nas Américas. Ensinamentos do Relatório sobre a situação mundial da prevenção da violência 2014 e do Relatório sobre as sete estratégias para pôr fim à violência contra as crianças”. Ele dividiu sua exposição em três partes: a situação mundial da prevenção da violência; o plano de ação mundial da OMS para fortalecer a função do sistema de saúde como uma resposta nacional/multissetorial na abordagem da violência interpessoal; e as sete estratégias para pôr fim à violência contra as crianças. 


Com relação à situação mundial para prevenir a violência, o Senhor Korc informou que em 2014 os países das Américas registraram as taxas mais elevadas de homicídios em comparação com outras regiões do mundo. Sobre o Plano de Ação Mundial da OMS, indicou que a orientação estratégica enfatiza o fortalecimento da liderança e da governança do sistema de saúde na luta contra a violência; o fortalecimento da prestação de serviços de saúde e da capacidade do pessoal sanitário de responder à violência; o fortalecimento da programação para prevenir a violência; e a melhoria das informações e das provas científicas sobre a violência. 


Quanto às sete estratégias para pôr fim à violência contra as crianças, o Especialista destacou a importância de se levar em conta: a implementação e a vigilância do cumprimento das leis; as normas e os valores; a segurança no entorno; os pais, as mães e os receptores de apoio; a receita e o fortalecimento econômico; a resposta de serviços, atendimento e apoio; e a educação e as aptidões para a vida. 

6. Apresentação do plano de implementação da “Classificação Internacional de Delitos para Fins Estatísticos”, condições necessárias para uma adequada implementação da classificação e as experiências de países da região envolvidos em sua implementação


A Senhora Luisa Sanchez, do Centro de Excelência do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (ONUDD), no início da sua intervenção explicou a Classificação Internacional de Delitos para Fins Estatísticos (ICCS), afirmando que se trata de uma ferramenta metodológica que ajuda a melhorar a qualidade das estatísticas para o monitoramento e a avaliação das políticas públicas e que, para se poder construir o “Que”, se deve dispor do objeto de classificação, ou seja, da unidade primária de classificação, que é o ato ou o evento que constitui um delito.


Também descreveu os atos criminosos baseados em comportamentos ou eventos e aludiu à necessidade de levar em conta elementos contextuais para definir os delitos, como o estado de ânimo do autor, as características das pessoas afetadas, o contexto, etc. 


Com relação à construção do “Como”, a Senhora Sánchez indicou que há que se levar em conta a relevância da política pública, ou seja, a manutenção do bem-estar e da segurança pública, a proteção dos direitos de propriedade, a proteção da integridade do Estado, indicando que o objetivo é determinar a entidade principal contra a qual o ato criminoso se dirige, que pode uma pessoa, um objeto, um animal, o Estado, um valor comum ou um conceito. 


Quanto à gravidade, indicou que ela será determinada pelo dano e pelas consequências para as vítimas e a comunidade. Já o estado de ânimo do agressor e o modus operandi utilizado serão motivados pela intenção e pelo uso da força, da violência e da intimidação, respectivamente. Em seguida, enumerou os 11 componentes da estrutura atual da ICCS:

1. atos que causam a morte ou que têm a intenção de causar a morte;

2. atos que causam danos ou que têm a intenção de causar danos às pessoas;

3. atos lesivos de natureza sexual;

4. atos contra a propriedade que acarretam violência ou ameaça de violência contra as pessoas;

5. atos somente contra a propriedade;

6. atos que acarretam o uso de substâncias psicoativas ou outras drogas;

7. atos que envolvem fraude, engano ou corrupção; 

8. atos contra a ordem pública, a autoridade e as disposições do Estado;

9. atos contra a segurança pública e a segurança do Estado;

10. atos contra o ambiente natural;

11. outros atos criminosos não classificados em outra parte.


Finalmente, a perita do ONUDD enfatizou que a ICCS representa um marco metodológico que agrupa e organiza delitos de maneira significativa e sistemática, para permitir: a construção de um quadro estatístico integrado de todos os delitos penais a fim de facilitar a análise do delito, melhorar a comparabilidade entre os países ao longo do tempo e aprimorar a consistência e a coerência dos dados nos países.

Afirmou que a implementação de uma classificação internacional de delitos para fins estatísticos é factível, e não unicamente para países desenvolvidos. Destacou que, com um conjunto de esforços interinstitucionais coordenados, é possível melhorar a qualidade dos dados de justiça penal. Mais informações podem ser obtidas no link GTS/PDVI/INF. 11/17.

A Delegação dos Estados Unidos referiu-se aos 15 indicadores de delitos com que seu país trabalha, os quais proporcionam um mapeamento para a tipificação útil dos delitos e representam também parâmetros de comparação com outros países. O representante dos Estados Unidos observou que o sistema ICCS oferece uma metodologia comparável entre localidades, espaços públicos e internet, apresentando, assim, dados não reconhecidos sobre delitos. Oferece uma base conceitual para a identificação do que ocorre com armas de fogo, rastreamento, etc. Também oferece informações coerentes sobre o crime organizado e o terrorismo, entre outras atividades. Indicou que é um privilégio fazer parte desse sistema.


Seguindo a ordem dos expositores, o Coronel Miguel Jara Quezada, dos Carabineiros do Chile, apresentou a “Experiência chilena na implementação da classificação internacional de delitos para fins estatísticos”. O Coronel Jara destacou que o Chile define os delitos de acordo com o impacto que têm na sociedade, caracterizando-os como delitos de maior conotação social, os quais, por sua vez, se subdividem em delitos violentos e delitos contra a propriedade. 


Com relação aos delitos violentos, destacou como principais: roubo com violência, roubo com intimidação, roubo por surpresa, lesões, homicídio, violação. Além disso, ressaltou como delitos contra a propriedade: roubo de veículos motorizados, roubo de acessórios de veículos, roubo em local de moradia, roubo em lugar não habitado e outros roubos com força de furto.


O Coronel Jara indicou que a análise criminal possui grande relevância e é encaminhada às unidades policiais territoriais para facilitar o processo decisório. Observou que a análise realizada é materializada e divulgada nas plataformas institucionais. 


O Coronel Jara finalizou sua intervenção com um exemplo do funcionamento do sistema utilizado pelos carabineiros, que é a comparação dos dados de um delito em particular entre dois períodos de tempo diversos. Mais informações podem ser obtidas no link GTS/PDVI/INF. 12/17. 


A Presidência do Grupo Técnico Subsidiário reconheceu a valiosa contribuição dos peritos e das delegações e agradeceu sua participação. O Grupo de Trabalho tomou nota das intervenções e, em conformidade com o calendário aprovado, propôs que os trabalhos fossem reiniciados na terça-feira 3 de outubro, às 9h30.

Terça-feira, 3 de outubro (continuação dos trabalhos)


A Presidência iniciou a sessão informando que tinha distribuído um conjunto de recomendações para serem consideradas pelos Estados membros. A Delegação do Equador apresentou duas propostas relacionadas ao acesso aos serviços de atendimento de emergências, do nono tema da Agenda, e uma do terceiro tema da Agenda. A Delegação do Chile apresentou a inclusão de um parágrafo às recomendações do sétimo tema da Agenda; e a Delegação da Colômbia apresentou uma proposta no âmbito do segundo tema da agenda. A Delegação do México interveio e apresentou sua proposta para o número de assistência de emergências. A Delegação dos Estados Unidos solicitou a inclusão da referência ao número de emergência em cada país; além disso, solicitou a inclusão de “apoio coordenado”. A Delegação de Honduras agradeceu as propostas das delegações e enfatizou que o número de emergência 911 é um sistema que deveria ser implementado nos países. O documento que contém as recomendações propostas foi distribuído como GTS/PDVI/doc.1/17 rev. 1.
7. Apresentação de boas práticas no funcionamento dos sistemas nacionais oficiais integrados de estatística criminal e penitenciária 


A Presidência iniciou esse tema da Agenda observando que os sistemas de segurança nacional são compostos de diferentes subsistemas ou atores institucionais governamentais e não governamentais. Além disso, comentou que as instituições públicas que integram os sistemas nacionais de segurança abrangem desde a prevenção, a ação penal, a reclusão e a reintegração social dos detentos até a proteção às vítimas e às testemunhas, passos que não necessariamente estão interconectados. Ressaltou que a realidade aparece claramente no que diz respeito ao fluxo e ao intercâmbio de informações, à geração e à disponibilidade de dados estatísticos e indicadores e à rastreabilidade e ao acompanhamento dos casos ao longo do sistema.


O Presidente ofereceu a palavra à Senhora Adriana Beltrán, do Escritório em Washington para a América Latina (WOLA, sigla em inglês), que apresentou o tema “Reforma policial e judicial na América Central”. A Senhora Beltrán focou sua apresentação nos países do Triângulo Norte – El Salvador, Guatemala e Honduras. Ressaltou a debilidade dos sistemas de justiça e informou que o WOLA criou um instrumento de monitoramento com o propósito de medir políticas públicas, utilizando indicadores para conhecer a transparência das políticas nesses países.

Com relação ao tema policial, explicou que o instrumento de monitoramento busca avaliar a sua profissionalização. No caso da aplicação da justiça, o instrumento monitorará o funcionamento judicial e os desafios observados. Esse instrumento foi apresentado em maio de 2017, e a Senhora Beltrán observou que daquela data ao dia de hoje tinham surgido avanços, entre os quais o fortalecimento de órgãos policiais civis. Afirmou que alguns dos desafios desse instrumento são: o fortalecimento de controles internos; a profissionalização e o bem-estar policial; e a retirada dos exércitos nos temas de segurança. Observou que alguns dos 148 indicadores contidos nesse instrumento poderão ser utilizados por outros países da região.


Depois, a palavra foi cedida ao Senhor Cristian Taboada, Especialista do DSP da OEA, que falou sobre a “Promoção de alternativas produtivas para menores em conflito com a lei na Jamaica”. O Senhor Taboada referiu-se à violência juvenil e ao fato de os jovens serem tanto vítimas como perpetradores. No Caribe, a Jamaica tem um alto índice de jovens condenados. Em resposta a essa situação e a pedido do governo da Jamaica, o DSP criou o programa “Novos Caminhos (New Path)”, para dispensar a atenção devida aos jovens em seu processo de reinserção social.


Confirmou que o programa “Novos Caminhos” conseguiu criar oportunidades de emprego para os jovens no processo de inserção social. O programa tem promovido a capacitação de capacitadores nos centros penitenciários e contribuído para o fortalecimento do conhecimento dos adolescentes privados de liberdade. Dados preliminares do programa indicaram que a atitude e o comportamento dos jovens nos centros correcionais são mais positivos. Finalmente, o Senhor Taboada agradeceu o governo da Jamaica pelo apoio recebido e apresentou aos delegados um vídeo institucional do Programa. Para mais detalhes, a apresentação foi distribuída como GTS/PDVI/INF. 13/17.

A apresentação seguinte coube ao Coronel Miguel Jara, dos Carabineiros do Chile, que apresentou o tema “Importância dos dados criminosos na prevenção do crime e o uso das plataformas informáticas criadas pelos Carabineiros do Chile”. O Coronel Jara lembrou que os Carabineiros do Chile têm ampla cobertura nacional e, como instituição, possui plataformas tecnológicas para o processamento de informações básicas. Indicou que o Sistema de Automatização existente recebe 96% das denúncias, trabalhando com outro sistema que reconhece com exatidão a localização física do delito (SAIT 2.0). 


O Coronel Jara observou que, em 2015, o Ministério do Interior e da Segurança Pública e a Promotoria Pública Nacional do Chile assinaram um convênio que deu início ao Banco Unificado de Dados (BUD). O BUD, apresentado pelo Ministro do Interior, pelo Procurador Nacional e pelo Subsecretário de Prevenção do Delito, é uma plataforma informativa que integra 260 milhões de dados com informações das nove instituições mais importantes dedicadas à prevenção, ao controle e à punição do delito, a saber: o Poder Judiciário, a Promotoria Pública, os Carabineiros do Chile, a Polícia de Investigações (PDI), o Ministério da Justiça, a Gendarmaria do Chile, o Serviço Nacional de Menores (SENAME), o Registro Civil e o Ministério do Interior e da Segurança Pública, cujas informações estão disponíveis on-line. 

Por último, observou que as polícias do Chile têm acesso rápido e oportuno aos dados de pessoas que tenham passado pelo sistema penal e que podem levantar se essas pessoas estão sujeitas a ordens de apreensão pendentes, condenações e medidas cautelares, ou se estão cumprindo algum benefício extrapenitenciário. O Coronel Jara concluiu afirmando que, para um sistema ou uma plataforma funcionar bem, são necessárias a boa vontade e a cooperação de muitas instituições. Para mais detalhes, a apresentação foi distribuída como GTS/PDVI/INF. 14/17.

A Delegação da Colômbia solicitou o uso da palavra e fez alusão à boa prática do Caso Medellín. Informou que Medellín tem demonstrado uma baixa considerável na taxa de homicídios, o que se deve ao fato de os governos locais terem investido na segurança e promovido a cooperação entre os diversos setores da sociedade.
8. Apresentação de boas práticas e lições aprendidas em cooperação transfronteiriça na prevenção do crime, da violência e da insegurança: Implementação de estratégias, realizações e desafios 


O Presidente do Grupo Técnico Subsidiário ressaltou que a cooperação transfronteiriça é de suma importância para prevenir o crime, a violência e a insegurança no hemisfério, uma vez que passa pela articulação entre as autoridades nos níveis local, estadual, nacional, sub-regional e regional. Indicou que os delitos mais comumente cometidos nas zonas de fronteira se relacionam com o tráfico ilícito de drogas, armas, mercadorias, migrantes e, também, com o tráfico de pessoas. 


O Presidente ofereceu a palavra ao Senhor Eric Olson, do Centro Woodrow Wilson, para compartilhar suas experiências sobre boas práticas e lições aprendidas na região. 


O Senhor Olson referiu-se às relações de segurança entre os Estados Unidos e o México, começando pelo acordo bilateral entre os dois países, conhecido como a “Iniciativa Mérida”, que apoia as estratégias do México no combate ao narcotráfico e ao terrorismo, buscando melhorar a segurança fronteiriça; acrescentou que, posteriormente, essa iniciativa passou a contemplar também o fortalecimento da segurança pública. Um terço da cooperação proposta visava ao fortalecimento do Estado de direito para a aplicação da justiça. E um quarto pilar se dedicou ao trabalho nas comunidades com maiores índices de violência no México.


O Senhor Olson observou que, no tema de prevenção, a participação das forças de segurança pode ser analisada como instrumento para a redução da violência e também como investimento social nas comunidades. Além disso, deu ênfase à coleta de informações e dados para se saber o que funcionou em matéria de prevenção, especialmente no nível comunitário. Finalmente, indicou que, na América Latina, os projetos não têm uma avaliação de impacto e que, portanto, não se conhecem a fundo boas práticas em prevenção; mencionou também o estudo da Universidade de Vanderbilt sobre avaliações de impacto da AID dos Estados Unidos e seus projetos no Triângulo Norte. Para mais detalhes dessa apresentação, o documento foi distribuído como GTS/PDVI/INF. 15/17.

Seguindo-se a ordem de intervenções do Calendário, o Comissário Nicolás Gonzáles Perrin, Adido Titular da Polícia Federal do México em Washington, falou sobre a “Apresentação de boas práticas e lições aprendidas em cooperação transfronteiriça na prevenção do crime, da violência e da insegurança: Implementação de estratégias, realizações e desafios”, referindo-se à violência na fronteira sul do México e ao apoio oferecido aos migrantes que entram em território mexicano. Indicou que a segurança pública não é um tema só da polícia, mas de todos, da sociedade em seu conjunto, e requer a participação comunitária. Explicou que a estratégia usada visava a criar e fortalecer a confiança entre as forças de segurança e as comunidades, em particular as migrantes. Para mais detalhes dessa apresentação, o documento foi distribuído como GTS/PDVI/INF. 16/17.

Os expositores seguintes foram a Senhora Anna Paula Uchoa e o Senhor Cristián Taboada do DSP da OEA, os quais apresentaram o Programa para a Prevenção dos Delitos Vinculados à Migração Irregular na América Central. Os dois especialistas explicaram o fenômeno da migração irregular experimentado pelos países da América Central e ressaltaram que o programa visa à conscientização das comunidades migrantes sobre a opção por uma migração segura. Além disso, indicaram que esse Programa chegou às forças de segurança para que elas trabalhem com um conhecimento maior das populações migrantes e dos delitos relacionados à migração ilegal, como o tráfico ilícito e o contrabando de pessoas, o tráfico de substâncias ilícitas, etc. 


Sobre o componente de prevenção do Programa, os especialistas indicaram que a participação da comunidade é sua parte integrante, permitindo que os participantes conheçam e fortaleçam seus conhecimentos sobre a diferença entre tráfico de pessoas e tráfico ilícito de migrantes, bem como sobre seus direitos humanos. Esse componente também monitora a mudança de atitude dos participantes, que dizem apoiar os processos de migração regular segura.

9. Acesso aos serviços de atendimento de emergências: “Serviço 9-1-1”: Avanços nacionais e perspectivas no nível regional


A Presidência lembrou que o acesso da população local e visitante de uma determinada área geográfica, seja esta um país ou uma região, aos serviços de emergência deve ser ágil e oportuno, além de estar disponível 24 horas por dia e sete dias por semana. Também mencionou que os números de emergência são o mecanismo mais conhecido e de fácil divulgação para a população ter acesso aos serviços prestados pelas instituições vinculadas à segurança. Ressaltou que os serviços de emergência com enfoque integrado se transformaram em um pilar fundamental no atendimento e na coordenação de eventos vinculados à segurança, devendo-se, para se garantir a eficiência e a eficácia do serviço, ter a precaução de cumprir três princípios: acessibilidade universal por meio de um número único de emergência; integração interinstitucional para o atendimento de emergências; e inovação e desenvolvimento da tecnologia a serviço da segurança integrada.


A Presidência ofereceu a palavra ao Diretor do ECU911 do Equador, Eng. Andrés Sandoval, que apresentou a experiência do ECU911.


O Senhor Sandoval assinalou que a integração interinstitucional é parte primordial do atendimento às necessidades da população, facilitando à cidadania serviços que visem a reduzir as ameaças criadas por fenômenos naturais ou por humanos e que são geradoras de violência. Informou que o Equador dispõe atualmente de uma plataforma tecnológica que permite a oferta de cobertura a todo o território, a qual é ajustada à realidade equatoriana e permite que os recursos e as capacidades governamentais atendam aos requisitos e às exigências da população; esse serviço também dispõe de sistemas de vigilância, que facilitam o atendimento a incidentes de segurança sem a necessidade de que os cidadãos apresentem denúncias ou liguem para o número 911, tudo isso com o enfoque de pôr a tecnologia a serviço da cidadania.


O estabelecimento de um serviço integrado de atendimento a emergências no Equador permitiu mudanças na forma e nos tempos de resposta no atendimento das instituições públicas às necessidades de segurança da população; além disso, no passado as informações relativas aos incidentes ocorridos e atendidos pelas diferentes instituições nunca foram consolidados, armazenados ou analisados apropriadamente, pelo que as informações estratégicas, por estarem dispersas, não contribuíam em nada no momento da tomada de decisões sobre políticas públicas; atualmente, as informações são levantadas e processadas imediatamente a fim de permitir uma pronta reação por parte das autoridades e dos tomadores de decisões.


Sobre a implementação do serviço 911, o Senhor Sandoval informou que o Equador teve que educar a população para que as chamadas de fato se relacionassem com emergências eminentes; ou seja, houve conscientização da corresponsabilidade necessária de comunidades e autoridades para a prestação de um serviço melhor à população. 
O Diretor Nacional do ECU911 indicou que o uso do número de emergências serve também como um detonador para a identificação de possíveis atos de violência doméstica, por meio do devido acompanhamento e do encaminhamento às instituições competentes para a prevenção de delitos como feminicídios. Explicou que o Equador dispõe de planos de contingência e trabalha os temas de segurança transversalmente com outros países.

Por último, sugeriu que a Rede Interamericana de Prevenção coordenada pelo DSP da OEA sirva de marco para a articulação de políticas para o intercâmbio de experiências e a incorporação de um número de emergência único, propondo a criação de um grupo de trabalho para a articulação transnacional dos serviços de emergência da região e para o estabelecimento de um número único de emergências e a padronização de protocolos e procedimentos para o atendimento e a coordenação dessas emergências na região. Para mais detalhes dessa apresentação, o documento foi distribuído como GTS/PDVI/INF. 18/17.
10. Apresentação e revisão de recomendações e do relatório da Relatoria


A Presidência apresentou à consideração das delegações as recomendações que serão encaminhadas aos Ministros em Matéria de Segurança Pública, reunidos na MISPA-VI de San Pedro Sula.


As delegações de Equador, Estados Unidos, República Dominicana, Brasil, Honduras, Colômbia e Chile se pronunciaram e apresentaram pedidos e uma redação alternativa, acordando os seguintes textos:

1. Estabelecer um grupo de trabalho, dentro da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Delito, a fim de poder articular mecanismos e ferramentas de cooperação sobre os serviços de emergência da região.

2. Promover, quando se aplique, o estabelecimento e o fortalecimento do número único de emergência 911 (nove-um-um), em cada país do Hemisfério, com protocolos padronizados para o atendimento e coordenação de emergências na região.

3. Continuar avançando no desenvolvimento e implementação de metodologias de análise criminal integrada e compartilhar experiências no âmbito da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Delito.

4. Continuar apoiando e impulsionando a geração de mecanismos de cooperação regional, a fim de aproximar as autoridades responsáveis pelo controle de armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos de uso na região (este parágrafo será incluído na seção de acompanhamento do documento de recomendações da MISPA-VI).
5. Estabelecer um grupo de trabalho, dentro da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Delito, para que formule um plano de ação que permita contar com diretrizes e sirva de guia para os Estados membros na prevenção da violência letal. 
O documento de recomendações foi acordado ad referendum do quórum e encaminhado à consideração da MISPA-VI. O documento foi distribuído como GTS/PDVI/doc.4/17 rev. 2. 

11. Sessão de encerramento 


O Presidente encerrou a reunião lembrando que o Relatório da Presidência sobre essa reunião será apresentado na Plenária da MISPA-VI, na terça-feira 10 de outubro de 2017, conforme estabelecido pelo calendário acordado dessa reunião,

Finalmente, o Presidente agradeceu todos os participantes, expositores, membros das delegações e pessoal da Secretaria pela boa condução da reunião. 
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